
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2735355 - MT (2024/0329602-0)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADO : RENATO CHAGAS CORREA DA SILVA - MT008184
AGRAVANTE : GALERA MARI E ADVOGADOS ASSOCIADOS
ADVOGADO : MARCO ANTONIO GALERA MARI - MT015803
AGRAVADO : GALERA MARI E ADVOGADOS ASSOCIADOS
ADVOGADO : MARCO ANTONIO GALERA MARI - MT015803
AGRAVADO : BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADO : RENATO CHAGAS CORREA DA SILVA - MT008184

EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO PROCESSUAL
CIVIL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS CONTRATUAIS.
RESCISÃO UNILATERAL DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS. AFASTADA A APLICAÇÃO DO TEMA 1.076/STJ.
DISTINÇÃO ENTRE HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS E
CONTRATUAIS. ARTS. 22, §2º, DA  E 85, §§ 2º A 10, LEI 8.906/94
DO  REEXAME DAS CLÁUSULAS CONTRATUAIS E CPC/2015.
DO ACERVO PROBATÓRIO. INVIABILIDADE. SÚMULAS 5 E 7
/STJ. AGRAVO NÃO CONHECIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que
inadmitiu recurso especial, no qual se discute a definição da base
normativa e dos critérios de arbitramento de honorários
advocatícios após a rescisão unilateral e imotivada de contrato que
previa remuneração por êxito e sucumbência.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se a rescisão
unilateral e imotivada de contrato de prestação de serviços
advocatícios justifica o arbitramento proporcional de honorários
pelos serviços já prestados, considerando cláusula contratual que
vinculava a remuneração à sucumbência.
III. Razões de decidir
3. O Tribunal de origem se manifestou de forma clara e suficiente
sobre todas as questões relevantes, não configurando negativa de
prestação jurisdicional.
4. A mera irresignação da parte com o resultado do julgamento
não caracteriza omissão, contradição ou deficiência de
fundamentação.
5. A Corte de origem afastou a aplicação do Tema 1.076/STJ,
reconhecendo que a controvérsia não trata de honorários
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sucumbenciais, mas de honorários contratuais oriundos de
contrato de prestação de serviços advocatícios.
6. A revisão do entendimento firmado pela instância de origem
esbarra nos óbices das Súmulas 5 e 7 do STJ, que vedam o
reexame de cláusulas contratuais e de matéria fático-probatória.
5. A jurisprudência do STJ consolidou-se no sentido de que a
revogação do mandato do advogado no curso da demanda
autoriza o arbitramento proporcional de honorários pelos serviços
prestados, afastando o risco de enriquecimento ilícito.
7. A análise da pretensão recursal demandaria reexame do
conteúdo contratual e do quadro fático-probatório, providências
incompatíveis com o escopo do recurso especial.
8. A parte agravante não demonstrou precedentes
contemporâneos ou supervenientes que contemplem a tese
defendida sem necessidade de reanálise fático-probatória,
atraindo a incidência da Súmula 83 do STJ.
IV. Dispositivo
9.Agravo não conhecido.

 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de

 a  por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra.21/10/2025  27/10/2025,
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, .28 de outubro de 2025

 

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
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ADVOGADO : RENATO CHAGAS CORREA DA SILVA - MT008184
AGRAVANTE : GALERA MARI E ADVOGADOS ASSOCIADOS
ADVOGADO : MARCO ANTONIO GALERA MARI - MT015803
AGRAVADO : GALERA MARI E ADVOGADOS ASSOCIADOS
ADVOGADO : MARCO ANTONIO GALERA MARI - MT015803
AGRAVADO : BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADO : RENATO CHAGAS CORREA DA SILVA - MT008184

EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO PROCESSUAL
CIVIL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS CONTRATUAIS.
RESCISÃO UNILATERAL DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS. AFASTADA A APLICAÇÃO DO TEMA 1.076/STJ.
DISTINÇÃO ENTRE HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS E
CONTRATUAIS. ARTS. 22, §2º, DA  E 85, §§ 2º A 10, LEI 8.906/94
DO  REEXAME DAS CLÁUSULAS CONTRATUAIS E CPC/2015.
DO ACERVO PROBATÓRIO. INVIABILIDADE. SÚMULAS 5 E 7
/STJ. AGRAVO NÃO CONHECIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que
inadmitiu recurso especial, no qual se discute a definição da base
normativa e dos critérios de arbitramento de honorários
advocatícios após a rescisão unilateral e imotivada de contrato que
previa remuneração por êxito e sucumbência.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se a rescisão
unilateral e imotivada de contrato de prestação de serviços
advocatícios justifica o arbitramento proporcional de honorários
pelos serviços já prestados, considerando cláusula contratual que
vinculava a remuneração à sucumbência.
III. Razões de decidir
3. O Tribunal de origem se manifestou de forma clara e suficiente
sobre todas as questões relevantes, não configurando negativa de
prestação jurisdicional.
4. A mera irresignação da parte com o resultado do julgamento
não caracteriza omissão, contradição ou deficiência de
fundamentação.
5. A Corte de origem afastou a aplicação do Tema 1.076/STJ,
reconhecendo que a controvérsia não trata de honorários
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sucumbenciais, mas de honorários contratuais oriundos de
contrato de prestação de serviços advocatícios.
6. A revisão do entendimento firmado pela instância de origem
esbarra nos óbices das Súmulas 5 e 7 do STJ, que vedam o
reexame de cláusulas contratuais e de matéria fático-probatória.
5. A jurisprudência do STJ consolidou-se no sentido de que a
revogação do mandato do advogado no curso da demanda
autoriza o arbitramento proporcional de honorários pelos serviços
prestados, afastando o risco de enriquecimento ilícito.
7. A análise da pretensão recursal demandaria reexame do
conteúdo contratual e do quadro fático-probatório, providências
incompatíveis com o escopo do recurso especial.
8. A parte agravante não demonstrou precedentes
contemporâneos ou supervenientes que contemplem a tese
defendida sem necessidade de reanálise fático-probatória,
atraindo a incidência da Súmula 83 do STJ.
IV. Dispositivo
9.Agravo não conhecido.

 
 

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo em Recurso Especial interposto com fundamento no
artigo 105, inciso III, alínea “a” e "c", da Constituição Federal contra decisão que
inadmitiu o recurso especial.

Segundo a parte agravante, o recurso preenche os requisitos necessários
ao conhecimento e provimento, (e-STJ, Fl. 903-923 e 993-1011), uma vez que foi claro
quanto aos pedidos e artigos violados.

Intimada nos termos do  § 3º, do Código de Processo Civil, a art. 1.042,
parte agravada afirmou a inexistência de requisitos ou elementos aptos a promover a
alteração do julgado impugnado, (e-STJ, Fl. 1073-1090).

É o relatório.
 

VOTO

O agravo é tempestivo, nos termos do  § 5º, do Código de art. 1.003,
Processo Civil.

A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, a existência de
fundamentos que sustentem a reforma da decisão recorrida, cujos fundamentos
transcrevo para que passem a fazer parte da presente decisão:

Do Recurso Especial interposto por BANCO BRADESCO
S.A.
Trata-se de Recurso Especial com fundamento no artigo 105, inciso III,
alíneas “a” e “c”, da Constituição Federal, em face do acórdão de id
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210104661.(...) Da sistemática de recursos repetitivos. Tema 1.076.
Distinção.
Conforme relatado, os recorrentes suscitam afronta ao artigo 85, §§ 2º e
8º, do CPC, cuja controvérsia se refere aos critérios para o arbitramento
judicial da verba honorária, em caso de rescisão unilateral, na hipótese
de cláusula contratual vinculando a remuneração à sucumbência.
A questão abordada difere daquela submetida a julgamento no
paradigma  (), em que o Superior Tribunal de REsp 1.850.512/SP
Justiça Tema 1.076 firmou a tese no seguinte sentido, in verbis:  (...)

Nesse contexto, constata-se que há distinção entre o presente caso e a
tese firmada no .Tema 1.076 Isso porque no caso ora em exame, os
honorários devidos não são aqueles decorrentes da sucumbência, e sim
do contrato de prestação de serviços advocatícios, firmado entre o
cliente e o seu advogado.(...)  Assim, o fundamento adotado para o
arbitramento dos honorários teve como fundamento principal o § 2º do
artigo 22 da  cuja redação,  preceituava que “vigente na Lei n. 8.906/94,
época da prolação do aresto recorrido na falta de estipulação ou de
acordo, os honorários são fixados por arbitramento judicial, em
remuneração compatível com o trabalho e o valor econômico da
questão, não podendo ser inferiores aos estabelecidos na tabela
organizada pelo Conselho Seccional da OAB”.
Por sua vez, , conforme visto anteriormente, decidiu o Tema 1.076 a
questão levando-se em conta os honorários decorrentes diretamente da
exclusivamente sucumbência, não abordando nada sobre os honorários
objeto de contrato de prestação de serviço.
Ademais, saliente-se que a previsão em cláusula contratual no sentido
de que o advogado seria remunerado apenas por meio dos honorários
de sucumbência não altera o fato de que se trata de verba oriunda de
contrato de prestação de serviço.
Outro ponto que reforça a distinção é a circunstância de que no presente
caso houve a rescisão unilateral da avença, de modo que foi levado em
consideração que o causídico não atuou durante todo o trâmite do
processo, o que impediria o arbitramento dos honorários em percentual
do valor da condenação, do proveito econômico ou da causa. 
Nesse sentido, já decidiu a Corte Superior que “há que se reconhecer
que a condição imposta pelo acórdão recorrido, no sentido de que os
autores, ora agravados, deveriam ser remunerados na medida em que o
banco recebesse os valores devidos pelos executados, é algo que refoge
à necessidade de remuneração proporcional do trabalho realizado, até o
momento da rescisão contratual”.
(AgInt no  relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, AREsp n. 703.889/RS,
Terceira Turma, julgado em  DJe de . 19/10/2020,  26/10/2020)
Logo, é o caso de não aplicação do , não incidindo,Tema 1.076 portanto,
a regra do artigo 1.030, I, “b”, II e III, do CPC.
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Passo ao exame dos demais pressupostos de admissibilidade.(...)

Da suposta violação ao artigo 1.022, II, do CPC A partir da suposta
ofensa ao artigo 1.022, II, do CPC, a parte recorrente alega que o órgão
fracionário deste Tribunal não analisou os seguintes argumentos: (a)
ajuizamento de ação com fundamento em dispositivo que o veda; (b)
validade do contrato e da previsão de rescisão unilateral pelo
contratante, assim como a forma de remuneração e condições para
pagamento quando preenchidos os pressupostos
estipulados; (c) quitação expressa feita pelo recorrido quanto aos
honorários contratuais; e (d) julgamento .extra petita No entanto, do
exame do acórdão recorrido, verifica-se que a Câmara julgadora se
manifestou expressamente em relação aos aludidos pontos(...)

Diante desse quadro, não há evidência de violação ao artigo 1.022,
II, do CPC, o que conduz à inadmissão do recurso neste ponto. 
Decisão em conformidade com o STJ (Súmula 83 do STJ) A Súmula 83
do STJ preconiza que “não se conhece do recurso especial pela
divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo
sentido da decisão recorrida”.
In casu, a parte recorrente alega em resumo que “(...) não andou bem
o Tribunal no que tange a interpretação da matéria que lhe foi
apresentada para julgamento,a quo sobretudo porque, ao contrário do
decidido, NÃO É POSSÍVEL SE ARBITRAR HONORÁRIOS DE ÊXITO
QUANDO HÁ EXPRESSA PREVISÃO NO CONTRATO CELEBRADO
ENTRE AS PARTES ACERCA DA FORMA DE PAGAMENTO OU NÃO,
ilação esta que se extrai da leitura do §2.º do  do Estatuto da OAB”. art. 22
Aponta que“restou violado e aplicado de forma equivocada no acórdão
vergastado o §2.º do  do Estatuto da OAB, razão esta mais do que art. 22
suficiente para o decisum ser reformado e julgado improcedente o
pedido inaugural, já que incontroverso que o recorrido não fazia jus a
qualquer valor a título de honorários de êxito quando da rescisão do
contrato”. (...) Observa-se que o entendimento do órgão fracionário deste
Tribunal está em consonância com a jurisprudência pacífica do STJ no
sentido de que revogado imotivadamente o mandato judicial que seria
remunerado pela sucumbência da outra parte (contrato de risco), é
cabível o ajuizamento da ação de arbitramento para cobrar os honorários
, conforme se, de forma proporcional aos serviços até então prestados
extrai da ementa do julgado abaixo:(...) Diante desse quadro, inviável a
admissão do recurso neste ponto.

Do Recurso Especial interposto por GALERA MARI E
ADVOGADOS ASSOCIADOS
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Trata-se de Recurso Especial com fundamento no artigo 105, inciso III,
alíneas “a” e “c”, da Constituição Federal, em face do acórdãode id
206230698.(...) Da sistemática de recursos repetitivos. Tema 1.076.
Distinção. Conforme relatado, os recorrentes suscitam afronta ao artigo
85, §§ 2º e 8º, do CPC, cuja controvérsia se refere aos critérios para o
arbitramento judicial da verba honorária, em caso de rescisão unilateral,
na hipótese de cláusula contratual vinculando a remuneração à
sucumbência.
A questão abordada difere daquela submetida a julgamento no
paradigma  (), em que o Superior Tribunal de Justiça REsp 1.850.512/SP
Tema 1.076 firmou a tese no seguinte sentido, in verbis: (...) Nesse
contexto, constata-se que há distinção entre o presente caso e a tese
firmada no .Tema 1.076 Isso porque no caso ora em exame, os
honorários devidos não são aqueles decorrentes da sucumbência, e sim
do contrato de prestação de serviços advocatícios, firmado entre o
cliente e o seu advogado.
Assim, o fundamento adotado para o arbitramento dos honorários teve
como fundamento principal o § 2º do artigo 22 da  cuja Lei n. 8.906/94,
redação,  preceituava que “vigente na época da prolação do aresto
recorrido na falta de estipulação ou de acordo, os honorários são fixados
por arbitramento judicial, em remuneração compatível com o
trabalho e o valor econômico da questão, não podendo ser inferiores aos
estabelecidos na tabela organizada pelo Conselho Seccional da OAB”.
Por sua vez, , conforme visto anteriormente, decidiu o Tema 1.076 a
questão levando-se em conta os honorários decorrentes diretamente da
exclusivamente sucumbência, não abordando nada sobre os honorários
objeto de contrato de prestação de serviço.
Ademais, saliente-se que a previsão em cláusula contratual no sentido
de que o advogado seria remunerado apenas por meio dos honorários
de sucumbência não altera o fato de que se trata de verba oriunda de
contrato de prestação de serviço.
Outro ponto que reforça a distinção é a circunstância de que no presente
caso houve a rescisão unilateral da avença, de modo que foi levado em
consideração que o causídico não atuou durante todo o trâmite do
processo, o que impediria o arbitramento dos honorários em percentual
do valor da condenação, do proveito econômico ou da causa.
Nesse sentido, já decidiu a Corte Superior que “há que se reconhecer
que a condição imposta pelo acórdão recorrido, no sentido de que os
autores, ora agravados, deveriam ser remunerados na medida em que o
banco recebesse os valores devidos pelos executados, é algo que refoge
à necessidade de remuneração proporcional do trabalho realizado, até o
momento da rescisão contratual”.
(AgInt no  relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, AREsp n. 703.889/RS,
Terceira Turma, julgado em  DJe de . 19/10/2020,  26/10/2020)
Logo, é o caso de não aplicação do , não incidindo,Tema 1.076 portanto,
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a regra do artigo 1.030, I, “b”, II e III, do CPC.
Passo ao exame dos demais pressupostos de admissibilidade.
 Decisão em conformidade com o STJ (Súmula 83 do STJ) A Súmula 83
do STJ preconiza que “não se conhece do recurso especial pela
divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo
sentido da decisão recorrida”.
In casu, as partes recorrentes alegam em resumo que os honorários
devem ser arbitrados no presente caso entre 10% e 20% do valor da
condenação, do proveito econômico obtido ou sobre o valor atualizado
da causa.(...) Desse modo, deve ser aplicado o referido verbete sumular
para as alíneas “a” e “c”, do artigo 105, III, da CF, quanto à suposta
afronta aos artigos 22, §2º, da  e 85, §§ 2º, 3º, 4º, 5º, 6º, Lei n. 8.904/94
6º-A, 8º, 8º-A, 9º e 10 do CPC, visto que o entendimento exposto no
acórdão recorrido se encontra em sintonia com a orientação
sedimentada no STJ.
Por fim, consigne-se que, embora a Súmula 83 do STJ tenha sido
formulada quando a alegação for fundada no permissivo da alínea “c” do
artigo 105, III, da CF, esta é plenamente aplicável na hipótese da alínea
“a”.(...) Ante o exposto,  inadmito os Recursos Especiais, com
fundamento no artigo 1.030, V, do CPC.

No presente processo, a parte agravante afirma, em suma, que estão
presentes os requisitos para o conhecimento e provimento de seu recurso.

Ocorre, contudo, que a questão já foi enfrentada pela decisão recorrida,
que analisou detidamente todas as questões jurídicas postas.

O primeiro agravante sustenta afronta ao  do CPC, sob o art. 1.022
argumento de que o Tribunal de origem não teria se manifestado sobre pontos
essenciais à solução da controvérsia, tais como: (a) ajuizamento da ação com
fundamento em dispositivo que o veda; (b) validade do contrato e da previsão de
rescisão unilateral pelo contratante, bem como forma de remuneração e condições
para pagamento; (c) quitação expressa firmada pelo recorrido quanto aos honorários
contratuais; e (d) alegado julgamento extra petita.

Sustenta ainda, ofensa ao  § 2º, da  uma vez que art. 22,  Lei n. 8.906/94,
não seria possível arbitrar honorários de êxito quando o contrato dispõe
expressamente sobre a forma de remuneração.

Por sua vez,  o segundo agravante, discute os critérios para o
arbitramento judicial da verba honorária em hipóteses de rescisão unilateral, quando
existente cláusula vinculando a remuneração à sucumbência.

Aponta, para tanto, violação aos arts. 22, § 2º, da  e 85, §§ Lei n. 8.906/94
2º, 3º, 4º, 5º, 6º, 6º-A, 8º, 8º-A, 9º e 10, do CPC, ao argumento de que, no caso, os
honorários deveriam ser arbitrados entre 10% e 20% sobre o valor da condenação, do
proveito econômico obtido ou do valor atualizado da causa.
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Em que pese o agravante alegar a ofensa aos  do CPC, quanto à art. 1022
tese de que não houve enfrentamento adequado das provas produzidas nos autos,
especialmente quanto a ausência de responsabilidade do preposto da agravante no
acidente em questão, o Tribunal de origem , tratou expressamente da questão, confira-
se: (e-STJ Fl. 881 e 885)

O Colegiado ao analisar as Apelações interpostas por ambas as partes,
manteve a sentença, porquanto concluiu, forte no conjunto probatório e,
inclusive, em orientação jurisprudencial do STJ, pela possibilidade de
utilização da Ação de Arbitramento de
Honorários Advocatícios nos casos em que houve rompimento unilateral
e injustificado pelo contratante, como forma de remunerar o advogado
pelos serviços prestados no decorrer da vigência da contratação, bem
assim, que ao remunerar o advogado de forma fixa e não em percentual,
a sentença considerou a razoabilidade de proporcionalidade, em
especial, os serviços efetivamente prestados pelo advogado, fato que
afasta a alegada omissão de premissa equivocada e omissão
inadequação da via eleita/extra-petita Também resta afastada a alegada
omissão quanto a condição referentes à recuperação final, bem assim,
quanto suspensiva para recebimento de valores as provas dos autos.(...)
Quanto a distribuição dos ônus de sucumbência, o acórdão manteve a
sentença, ou seja, a condenação do banco ao pagamento dos ônus
sucumbenciais ocorreu em razão do desprovimento de ambos os
recursos.

Constata-se que o Tribunal Estadual se manifestou de forma clara,
precisa e suficiente sobre todas as questões relevantes suscitadas nos autos,
enfrentando, de modo fundamentado, os argumentos que, em tese, poderiam infirmar
a conclusão adotada pelo juízo.

Não se configura negativa de prestação jurisdicional quando o acórdão
examina, de maneira motivada, os pontos controvertidos submetidos à apreciação
judicial, ainda que o desfecho da controvérsia não atenda à pretensão da parte
recorrente.

A esse respeito, é firme a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça
no sentido de que “não há que se confundir decisão contrária aos interesses da parte
com negativa de prestação jurisdicional, nem fundamentação sucinta com ausência de
fundamentação” (EDcl no AgRg nos  Rel. Min. Raul Araújo, Corte EREsp 1.213.226/SC,
Especial, julgado em  DJe . 24/10/2016,  22/11/2016)

A mera irresignação com o resultado do julgamento não enseja a
caracterização de vício no dever de fundamentação. O julgador não está obrigado a
aderir à tese da parte, bastando que motive adequadamente sua decisão com base
nos elementos constantes dos autos.
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Ressalte-se que não se pode confundir decisão desfavorável aos
interesses da parte com negativa de prestação jurisdicional, tampouco fundamentação
concisa com ausência de fundamentação.

Dito isto, tem-se que o cerne da controvérsia reside em verificar à
definição da base normativa e dos critérios de arbitramento de honorários advocatícios
após a rescisão unilateral e imotivada de contrato que previa remuneração por êxito e
sucumbência.

No caso, o Tribunal de origem, ao examinar o caso concreto o Tribunal de
Origem afastou expressamente a aplicação do  que trata da base de Tema 1.076/STJ,
cálculo dos honorários sucumbenciais, reconhecendo a distinção entre a tese repetitiva
e a situação dos autos.

Isso porque, no presente caso, a discussão não se trata de honorários
decorrentes da sucumbência, mas de honorários contratuais, oriundos de contrato de
prestação de serviços advocatícios firmado entre cliente e advogado. A discussão
envolve, portanto, a extensão dos efeitos da cláusula de êxito diante da rescisão
unilateral do contrato, o que demanda a análise da vontade das partes e da execução
parcial do mandato.

A revisão desse entendimento, contudo, esbarra em óbices
intransponíveis no âmbito do recurso especial, nos termos da jurisprudência desta
Corte, "A simples interpretação de cláusula contratual não enseja recurso especial."
(Súmula nº 5 do Superior Tribunal de Justiça).

Com efeito, a discussão de questões afetas à interpretação contratual,
notadamente a do teor e sentido de cláusulas, mostra-se incompatível com o propósito
e rito dos recursos especiais, destinados à verificação da interpretação e aplicação do
direito federal.

Não por outra razão, a jurisprudência desta Corte tem reiterado que: " É
inviável rever, na via do recurso especial, conclusões das instâncias de cognição plena
que resultam do estrito exame do acervo fático-probatório carreado nos autos e da
interpretação de cláusulas contratuais (Súmulas nº 5 e 7 do STJ)." (

 relatora Ministra Nancy Andrighi, relator para acórdão MinistroREsp n. 2.123.587/SC,
Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em  DJEN de ) 4/2/2025,  19/2/2025.

No mesmo sentido:

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
AÇÃO DE ARBITRAMENTO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.
ARTS. 489 E 1.022 DO NCPC. AUSÊNCIA DE OMISSÃO,
CONTRADIÇÃO, OBSCURIDADE OU ERRO. NEGATIVA DE
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL NÃO CONFIGURADA. JULGADO
FUNDAMENTADO. PRETENSÃO DE NOVO JULGAMENTO DA
CAUSA. INVIABILIDADE. CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO
OCORRÊNCIA. REFORMA DO JULGADO. REANÁLISE DE MATÉRIA
FÁTICO-PROBATÓRIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7 DO STJ.
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EXTRA PETITA. NÃO OCORRÊNCIA. INTERPRETAÇÃO LÓGICO-
SISTEMÁTICA DOS PEDIDOS. REVOGAÇÃO DO MANDATO POR
INICIATIVA DO CONSTITUINTE. POSSIBILIDADE DE
ARBITRAMENTO DOS HONORÁRIOS. APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 83
DO STJ. PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS. REVISÃO. PRETENSÃO
RECURSAL QUE ENVOLVE O REEXAME DE PROVAS E ANÁLISE DE
CLÁUSULAS CONTRATUAIS. INOBSERVÂNCIA. INCIDÊNCIA DAS
SÚMULAS N. 5 E 7 DO STJ. AGRAVO CONHECIDO. RECURSO
ESPECIAL CONHECIDO EM PARTE E, NESSA PARTE, NÃO
PROVIDO.
1. Não há falar em omissão, falta de fundamentação e/ou negativa de
prestação jurisdicional, na medida em que o Tribunal de Justiça de Mato
Grosso decidiu, fundamentadamente, a questão que lhe foi submetida,
apreciando a controvérsia posta nos autos.
2. A alteração das conclusões do acórdão recorrido exige reapreciação
do acervo fático-probatório da demanda, o que faz incidir o óbice da
Súmula n. 7 do STJ.
3. Não há julgamento extra petita quando o órgão julgador decide a partir
de uma interpretação lógico-sistemática dos pedidos, dentro dos limites
objetivos da pretensão inicial.
4. A decisão recorrida está em conformidade com a jurisprudência desta
Corte, pois ainda que tenha havido contrato com previsão de
remuneração exclusivamente pela verba sucumbencial, o rompimento da
avença antes de findar a demanda pelo contratante, sem justa causa, de
forma a impedir o recebimento desta, garante ao profissional o direito de
pleitear em Juízo o arbitramento dos honorários, sob pena de
locupletamento ilícito da parte adversa, o que atrai a incidência da
Súmula n. 83 do STJ.
5. Alterar as conclusões do acórdão recorrido exige interpretação de
cláusula contratual e reapreciação do acervo fático-probatório da
demanda, o que faz incidir as Súmulas n. 5 e 7, ambas do STJ.
6. Agravo conhecido para conhecer em parte do recurso especial e,
nessa extensão, negar-lhe provimento.
(  relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma,AREsp n. 2.937.975/MT,
julgado em  DJEN de ) 25/8/2025,  29/8/2025.

No presente feito, a análise da pretensão recursal demanda a revisão do
conteúdo contratual, providência que, como visto, não se mostra compatível com o
escopo legalmente conferido ao recurso especial, a evidenciar a inviabilidade de
conhecimento da pretensão.

Da mesmo forma, a aferição do trabalho efetivamente desenvolvido pelo
advogado, do estágio do processo à época da rescisão e da proporcionalidade da
verba honorária implica o reexame de matéria fático-probatória, procedimento

Documento eletrônico VDA51567384 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 20/10/2025 11:16:53
Código de Controle do Documento: aa219965-c3ac-44e0-9d81-b3da40a85dd7



incompatível com o entendimento firmado pela Súmula nº 7 deste Superior Tribunal de
Justiça, que estabelece que: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja
recurso especial."

De fato, presente a função uniformizadora do Recurso Especial, não se
pode cogitar de seu emprego para a realização de rejulgamento do contexto fático-
probatório, em atitude típica de revisão promovida por nova instância.

Diante disso, é reiterada a jurisprudência desta Corte que assenta que "o
reexame de fatos e provas (é) vedado em recurso especial pela Súmula nº 7 do STJ."
(AgInt no  relator Ministro Humberto Martins, Terceira Turma, REsp n. 2.151.760/SC,
julgado em  DJEN de ) 9/12/2024,  12/12/2024.

No mesmo sentido:

PROCESSO CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
RECUPERAÇÃO JUDICIAL. IMPUGNAÇÃO À HABILITAÇÃO DE
CRÉDITO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS SUCUMBENCIAIS.
PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE. MATÉRIA FÁTICA. IMPOSSIBILIDADE
DE REVISÃO. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. FALTA DE SIMILITUDE
FÁTICA. AGRAVO CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL NÃO
PROVIDO.
1. O  caput, do  estabelece que, verificada a art. 86,  CPC/2015
sucumbência recíproca, as custas e o valor total dos honorários
advocatícios deverão ser suportados na proporção do decaimento das
partes.
2.O acórdão recorrido constatou que, neste caso, houve sucumbência
recíproca, pois ambos os lados sucumbiram parcialmente em suas
reivindicações.
3. Conforme estabelece a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal
de Justiça, "avaliar em que monta os litigantes sagraram-se vencedores
ou vencidos na demanda, com o propósito de reformular a distribuição
dos ônus de sucumbência, é providência que não pode ser adotada no
âmbito de recurso especial, por demandar o reexame de matéria fática.
Incidência da " (AgInt no Súmula n. 7/STJ  AREsp n. 2.099.311/RJ,
Relator Ministro Humberto Martins, Terceira Turma, julgado em

 DJe de .15/4/2024,  17/4/2024)
4. Agravo conhecido para negar provimento ao recurso especial.
(  relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma,AREsp n. 2.786.316/PR,
julgado em  DJEN de ) 28/4/2025,  5/5/2025.

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
DISTRIBUIÇÃO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS ENTRE
VENCEDORES. PROPORCIONALIDADE E RAZOABILIDADE.
INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 7 E 83/STJ. AGRAVO INTERNO
DESPROVIDO.
1. Agravo interno interposto por MICHELL ANTONIO BREDA contra

Documento eletrônico VDA51567384 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 20/10/2025 11:16:53
Código de Controle do Documento: aa219965-c3ac-44e0-9d81-b3da40a85dd7



decisão monocrática do Ministro Marco Aurélio Bellizze, que conheceu
do agravo para, em extensão parcial, negar provimento ao recurso
especial. A controvérsia refere-se à proporcionalidade na distribuição de
honorários advocatícios entre advogados que representaram partes
vencedoras, bem como à alegação de omissão na decisão do tribunal de
origem e à aplicação de óbices sumulares.
2. O Tribunal de origem decidiu de forma fundamentada, o que afasta a
alegação de violação ao  do  A negativa de art. 1.022  CPC/2015.
prestação jurisdicional não se configura quando a decisão aborda
suficientemente a controvérsia, ainda que contrariamente aos interesses
da parte.
3. A distribuição proporcional dos honorários advocatícios, considerando
a complexidade e o volume de trabalho de cada advogado, encontra
respaldo no  do CPC e na jurisprudência consolidada do STJ, que art. 87
aplica o princípio da proporcionalidade para evitar oneração excessiva
ou desequilíbrio entre vencedores.
4. A revisão da distribuição dos honorários advocatícios envolve
reexame de fatos e provas, providência vedada em recurso especial pela
Súmula 7/STJ.
5. A inadmissibilidade do recurso especial pela alínea "a" da Constituição
Federal, em razão da aplicação de enunciados sumulares, prejudica o
exame do dissídio jurisprudencial suscitado, conforme jurisprudência
consolidada do STJ.
6. Agravo interno desprovido.
(AgInt no  relator Ministro Carlos Cini AREsp n. 2.553.933/MT,
Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS), Terceira Turma,
julgado em  DJEN de ) 17/2/2025,  20/2/2025.

Portanto, não há, dúvida acerca da inaptidão do recurso especial para
promover a revisão do quadro fático-probatório, viabilizando reformar da compreensão
firmada pela Corte de origem acima do tema.

Não se quer dizer, contudo, que o debate do quadro fático não possa ser
revisado nesta instância especial. Ao revés, é também pacífico o entendimento de que:
"a revaloração jurídica de fatos e provas incontroversos delineados no acórdão
impugnado afasta a aplicação da Súmula nº 7 do STJ na espécie." (AgInt no

 relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado emAREsp n. 1.742.678/MT,
 DJe de )8/6/2021,  11/6/2021.

Cuida-se, contudo, de ônus imputado à parte recorrente, que não pode se
limitar a afirmar que sua pretensão demanda apenas o reenquadramento fático à
moldura legal pretendida, devendo, isto sim, evidenciar, objetivamente, que a análise
fática estabilizada melhor se enquadra em outra forma jurídica.

Daí porque este colegiado também tem afirmado, reiteradamente, que
"No tocante às Súmulas nºs 5 e 7/STJ, não basta a parte sustentar genericamente a
não aplicação dos óbices, sem explicitar, à luz do contexto fático delineado no acórdão
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e da tese recursal trazida no recurso especial, de que maneira a análise não
dependeria do reexame fático-probatório ou da análise das cláusulas contratuais."
(AgInt no  relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira AREsp n. 2.250.305/DF,
Turma, julgado em  DJe de ) 2/10/2023,  6/10/2023.

No mesmo sentido:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSO CIVIL. ADMISSIBILIDADE. DECISÃO AGRAVADA.
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO.  III, DO CÓDIGO DE ART. 932,
PROCESSO CIVIL. RAZÕES GENÉRICAS. PRINCÍPIO DA
DIALETICIDADE. MAJORAÇÃO DE HONORÁRIOS.
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO INTERNO.

1. Incumbe ao agravante infirmar especificamente todos os fundamentos
da decisão atacada, demonstrando o seu desacerto, de modo a justificar
o cabimento do recurso especial interposto, sob pena de não ser
conhecido o agravo (  III, do Código de Processo Civil).art. 932,

2. No tocante às Súmulas nºs 5 e 7/STJ, não basta a parte sustentar
genericamente a não aplicação dos óbices, sem explicitar, à luz do
contexto fático delineado no acórdão e da tese recursal trazida no
recurso especial, de que maneira a análise não dependeria do reexame
fático-probatório ou da análise das cláusulas contratuais.

(...)

(AgInt no  relator Ministro Ricardo Villas Bôas AREsp n. 2.753.530/SC,
Cueva, Terceira Turma, julgado em  DJEN de ) 16/12/2024,  20/12/2024.

No presente feito, o acolhimento da tese recursal demandaria inevitável
revisão do quadro fático-probatório estabelecido na instância de origem, providência
que, como visto, é inviável nesta sede.

A análise dos autos indica que a Corte de origem adotou entendimento
alinhado ao perfilhado pela jurisprudência desta Corte, o que atrai a incidência do
comando da Súmula n. 83 deste Superior Tribunal de Justiça ("não se conhece do
recurso especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no
mesmo sentido da decisão recorrida").

Com efeito, em demandas com a mesma causa de pedir, este colegiado
vem se manifestando da seguinte forma:

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO
JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. HONORÁRIOS CONTRATUAIS.
RESCISÃO ANTECIPADA. ARBITRAMENTO. PROPORCIONALIDADE.
CABIMENTO.
1. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de

Documento eletrônico VDA51567384 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 20/10/2025 11:16:53
Código de Controle do Documento: aa219965-c3ac-44e0-9d81-b3da40a85dd7



origem motiva adequadamente sua decisão, solucionando a controvérsia
com a aplicação do direito que entende cabível à hipótese, apenas não
no sentido pretendido pela parte.
2. Nos contratos advocatícios com previsão de remuneração pelo êxito e
revogados antecipadamente, é cabível o ajuizamento da ação de
arbitramento para cobrança de forma proporcional aos serviços até então
prestados. Precedente.
3. Agravo conhecido para negar provimento ao recurso especial.
(  relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva,AREsp n. 2.814.049/MT,
Terceira Turma, julgado em  DJEN de ) 12/5/2025,  19/5/2025.

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. NEGATIVA
DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. RESCISÃO
UNILATERAL DO CONTRATO. POSSIBILIDADE DE ARBITRAMENTO
JUDICIAL. DESCONSTITUIÇÃO DAS CONCLUSÕES QUE ESBARRA
NAS SÚMULAS 5 E 7 DO STJ. JULGAMENTO EXTRA-PETITA. NÃO
VERIFICAÇÃO. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO. I. CASO EM
EXAME
1. Agravo interno interposto contra decisão monocrática que negou
provimento ao recurso especial, no qual se discutia a fixação de
honorários advocatícios em razão de rescisão unilateral de contrato de
prestação de serviços advocatícios. II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em saber se a rescisão unilateral e
sem justa causa de contrato de prestação de serviços advocatícios
justifica o arbitramento de honorários pelos serviços já prestados, e se a
decisão de fixação de honorários foi proferida dentro dos limites do
pedido inicial. III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A Corte de origem fundamentou adequadamente a decisão, não
havendo negativa de prestação jurisdicional, pois se manifestou sobre
todos os argumentos relevantes.
4. O julgador não está obrigado a analisar todos os argumentos
invocados pela parte quando já encontrou fundamentação suficiente para
dirimir o litígio.
5. A fixação de honorários advocatícios foi realizada com base na
proporcionalidade e razoabilidade, considerando a atuação profissional,
as peculiaridades do caso e o momento da rescisão contratual.
6. Além disso, " A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça
consolidou-se no sentido de que a revogação do mandato do advogado
no curso da demanda autoriza a apuração da proporção que cabe ao
escritório dos honorários pelo trabalho desempenhado, afastando o risco
de enriquecimento ilícito de uma parte sobre a outra" (AgInt no

 relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva,AREsp n. 2.020.560/SP,
Terceira Turma, julgado em  DJe de ). 5/12/2022,  9/12/2022.
7. Não houve julgamento extra petita, pois a decisão foi proferida dentro
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dos limites do pedido inicial, conforme interpretação lógica e sistemática
da petição inicial.
8. A aplicação das Súmulas 5 e 7 do STJ é correta, pois a revisão das
conclusões das instâncias ordinárias demandaria reanálise de cláusulas
contratuais e revolvimento fático-probatório.
IV. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
(AgInt no  relator Ministro Carlos Cini AREsp n. 2.731.088/MT,
Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS), Terceira Turma,
julgado em  DJEN de ) 24/2/2025,  28/2/2025.

 

Na esteira da jurisprudência dominante desta Corte, a superação do óbice
da  exige que o recorrente colacione precedentes deste Superior Súmula n. 83/STJ
Tribunal de Justiça, contemporâneos ou supervenientes a seu favor, ou demonstre
alguma distinção entre os julgados mencionados na decisão agravada e o caso em
exame, o que não fez. Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSUAL CIVIL. ADMISSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DA DECISÃO AGRAVADA.  § ART. 544,
4º, I, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.

1. Incumbe ao agravante infirmar especificamente todos os fundamentos
da decisão agravada, demonstrando o seu desacerto, de modo a
justificar o cabimento do recurso especial interposto, sob pena de não
ser conhecido o agravo (  § 4º, I, do CPC).art. 544,

2. Não basta, para afastar o óbice da  a alegação Súmula nº 83/STJ,
genérica de que o acórdão recorrido não está em consonância com
a jurisprudência desta Corte, devendo a parte recorrente
demonstrar que outra é a positivação do direito na jurisprudência
desta Corte, com a indicação de precedentes contemporâneos ou
supervenientes aos referidos na decisão agravada.

3. Agravo regimental não provido.

(AgRg no  relator Ministro Ricardo Villas Bôas AREsp n. 238.064/RJ,
Cueva, Terceira Turma, julgado em  DJe de  Grifo 7/8/2014,  18/8/2014.
Acrescido)

A análise das razões recursais indica que, embora afirme o adequado
superamento dos óbices apontados, a parte agravante não traz precedente
contemporâneo que contemple a tese defendida sem a necessidade de reanálise fático-
probatória.

Ante o exposto,  do agravo em recurso especial. não conheço
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Majoro o percentual de honorários sucumbenciais para 20% (vinte por
cento), nos termos do  § 11, do CPC. art. 85,

É o voto.
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Número Registro: 2024/0329602-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10474391520228110041

Sessão Virtual de  a 21/10/2025  27/10/2025

 Relator

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADO : RENATO CHAGAS CORREA DA SILVA - MT008184
AGRAVANTE : GALERA MARI E ADVOGADOS ASSOCIADOS
ADVOGADO : MARCO ANTONIO GALERA MARI - MT015803
AGRAVADO : GALERA MARI E ADVOGADOS ASSOCIADOS
ADVOGADO : MARCO ANTONIO GALERA MARI - MT015803
AGRAVADO : BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADO : RENATO CHAGAS CORREA DA SILVA - MT008184

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇOS

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 21/10/2025
a  por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra. 27/10/2025,
Ministra Relatora.

Documento eletrônico VDA51807907 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 28/10/2025 00:49:21
Código de Controle do Documento: 67483749-2f2b-416b-91ed-d7050cbb0393



Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto
Martins.

 

Brasília, 27 de outubro de 2025
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